Rio de Janeiro, 28 de agosto de 2012
Carta: 2012/01508
À

Superintendência de Desenvolvimento de Mercado

Rua Sete de Setembro, 111/23º andar - Centro 

Rio de Janeiro – RJ 

Cep: 20.050-901
Audiência Pública SDM º 05/2012
Prezados Senhores,

           Vimos pela presente encaminhar nossos comentários e sugestões acerca da Audiência Pública SMD Nº 05/2012 que pretende alterar dispositivos da Instrução CVM nº 356, de 17 de dezembro de 2001 e da Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003.

Art. 38 - “O custodiante é responsável pelas seguintes atividades:
(...)

Inciso II – quando da cessão dos direitos creditórios ao fundo, receber e verificar a documentação que evidencia o lastro dos direitos creditórios representados por operações financeiras, comerciais e de serviços;
Inciso III - durante o funcionamento do fundo, em periodicidade inferior ao prazo médio dos direitos creditórios da carteira ou trimestralmente, dos dois o menor, verificar a documentação que evidencia o lastro dos direitos creditórios representados por operações financeiras, comerciais e de serviços;
§ 1º - Em fundos em que haja significativa quantidade de créditos cedidos e expressiva diversificação de devedores, o custodiante poderá realizar a verificação do lastro dos direitos creditórios referida nos incisos II e III por amostragem, desde que tal faculdade esteja prevista no regulamento do fundo.

O teor do inciso II determina a verificação do lastro sempre no momento da cessão dos direitos creditórios.

Já o inciso III determina fazer a verificação periodicamente no prazo médio da carteira ou trimestralmente, o menor, independente da verificação realizada no momento da cessão do recebível.

Ainda considerando que no §1º existe a permissão para verificação por amostragem nos casos de quantidade significativa de cessões, entendemos que os dois incisos poderão trazer morosidade no processo de verificação de lastro. Nesse contexto pedimos a exclusão do inciso II.
Sugestão de redação: Inciso II – Exclusão.

Art. 38 - “O custodiante é responsável pelas seguintes atividades:

(...)
§7º - Os prestadores de serviço contratados de que trata o § 6º, não podem ser: I – originador; II – cedente; III – consultor especializado; ou IV – gestor.

§10º -  Para fins do disposto neste artigo, considera-se documentação dos direitos creditórios aquela: I – original emitida em suporte analógico; II – emitida a partir dos caracteres criados em computador ou meio técnico equivalente e de que conste a assinatura do emitente que utilize certificado admitido pelas partes como válido; III – digitalizada e certificada nos termos constantes em lei e regulamentação específica.”(NR)
Entendemos e concordamos que a guarda física dos recebíveis não deverá ser executada pelas pessoas relacionadas no parágrafo 7º, entretanto, esse procedimento poderá elevar o custo do serviço de custódia assim como dificultar o processo em virtude da necessidade de efetuar o transporte, além da guarda dos documentos físicos, mesmo com a possibilidade de terceirização do serviço.
Art. 39 - A instituição administradora pode, sem prejuízo de sua responsabilidade e do diretor ou sócio-gerente designado, mediante deliberação da assembleia geral de condôminos ou desde que previsto no regulamento do fundo, contratar serviços de:

§1º - É vedado ao administrador e ao gestor prestar serviço de custódia para o fundo, devendo ser contratada instituição credenciada na CVM para a prestação deste serviço que não integre o mesmo grupo econômico do administrador.
§2º - É vedado ao administrador, gestor, custodiante e consultor especializado ou partes a eles relacionadas ceder direitos creditórios aos fundos nos quais atuem.
Concordamos com o parágrafo 1º no que tange a segregação do serviço de custódia do administrador e gestor, porém discordamos em abranger “o Grupo Econômico do administrador” por entender que existem “Grupos Econômicos” que apresentam níveis de Governança que justificam o grau de transparência e segregação adequadas. 

Em referência ao parágrafo 2º, apesar da sua pertinência, sugerimos excluir o termo “partes a eles relacionadas” pelos mesmos motivos acima expostos.
Sugestão de redação §1º:  – “É vedado ao administrador e ao gestor prestar serviço de custódia para o fundo, devendo ser contratada instituição credenciada na CVM para a prestação deste serviço.”

Sugestão de redação §2º:  “É vedado ao administrador, gestor, custodiante e consultor especializado ceder direitos creditórios aos fundos nos quais atuem.”
Atenciosamente,

ORIGINAL ASSINADO POR: 

Jose Maurício Cardoso Perez
Gerência de Serviços Fiduciários

Diretoria de Mercado de Capitais e Investimentos

Banco do Brasil S.A. 
